
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 934.276 SÃO PAULO

RELATORA : MIN. ROSA WEBER
RECTE.(S) :MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO 
RECDO.(A/S) :ALBERTO CESAR CENTEIO DE ARAUJO 
ADV.(A/S) :PAULO HENRIQUE ADOMAITIS 

Vistos etc.
Contra o acórdão prolatado pelo Tribunal de origem, maneja recurso 

extraordinário,  com  base  no  art.  102,  III,  da  Lei  Maior,  o  Ministério 
Público do Estado de São Paulo. Aparelhado o recurso na violação do art. 
37, XVI, da Constituição Federal.

Decido. 
Preenchidos os pressupostos extrínsecos. 
Da  detida  análise  dos  fundamentos  adotados  pelo  Tribunal  de 

origem,  por  ocasião  do  julgamento  do  apelo  veiculado  na  instância 
ordinária,  em  confronto  com  as  razões  veiculadas  no  extraordinário, 
concluo que nada colhe o recurso.

As instâncias ordinárias decidiram a questão com fundamento na 
legislação  infraconstitucional  aplicável  à  espécie  (Lei  8.429/92).  A 
aplicação  de  tal  legislação  ao  caso  concreto,  consideradas  as 
circunstâncias  jurídico-normativas  da  decisão  recorrida,  não  enseja  a 
apontada violação  da Constituição da República.

Ademais, o Tribunal de origem, na hipótese em apreço, lastreou-se 
na  prova  produzida  para  firmar  seu  convencimento  acerca  da  não 
caracterização  do  ato  de  improbidade  administrativa,  razão  pela  qual 
aferir  a  ocorrência  de  eventual  afronta  aos  preceitos  constitucionais 
invocados  no  apelo  extremo exigiria  o  revolvimento  do  quadro  fático 
delineado,  procedimento vedado em sede extraordinária.  Aplicação da 
Súmula  279/STF:  “Para  simples  reexame  de  prova  não  cabe  recurso  
extraordinário”. Nesse sentido:

"Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. 
2.  Improbidade  administrativa. Campanha  publicitária. 
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Administração  local.  Promoção  pessoal  não  configurada.  3. 
Acórdão do Tribunal de origem fundamentado na legislação 
infraconstitucional  e  nos  elementos  fático-probatórios 
constantes dos autos. Inviabilidade do recurso extraordinário. 
Súmula 279. Precedentes.  3. Agravo regimental a que se nega 
provimento.” (ARE 829850 AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, 2ª 
Turma, DJe 14-05-2015)

"DIREITO  CIVIL.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA. 
PROMOÇÃO DA IMAGEM PESSOAL DO AGENTE PÚBLICO. 
ANÁLISE DE EVENTUAL VIOLAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO 
DEPENDENTE  DE  REELABORAÇÃO  DA  ESTRUTURA 
FÁTICA  E  DO  REEXAME  DA  LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL NÃO VIABILIZA O MANEJO DE 
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  ACÓRDÃO  RECORRIDO 
PUBLICADO  EM  29.6.2012.  Para  divergir  do  Tribunal  de 
origem, na hipótese em apreço, necessário seria o revolvimento 
do quadro fático delineado e da legislação infraconstitucional, 
procedimento vedado em sede extraordinária, razão pela qual a 
análise  de  eventual  afronta  aos  preceitos  constitucionais 
invocados no apelo extremo esbarraria no óbice da Súmula 279 
desta Corte: “Para simples reexame de prova não cabe recurso 
extraordinário.”  As  razões  do  agravo  regimental  não  se 
mostram  aptas  a  infirmar  os  fundamentos  que  lastrearam  a 
decisão  agravada,  mormente  no  que  se  refere  à  ausência  de 
ofensa direta e literal a preceito da Constituição da República. 
Agravo  regimental  conhecido  e  não  provido.”  (ARE  810861 
AgR, da minha lavra, 1ª Turma, DJe 19-12-2014)

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. SUSPENSÃO DE DIREITOS POLÍTICOS. 
ACÓRDÃO  FUNDAMENTADO  NO  CONJUNTO 
PROBATÓRIO  E  NA  LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL.  OFENSA  CONSTITUCIONAL 
INDIRETA.  SÚMULA  N.  279  DO  SUPREMO  TRIBUNAL 
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FEDERAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  AO  QUAL  SE  NEGA 
PROVIMENTO.” (RE 810865 AgR, Rel. Min. Cármen Lúcia, 2ª 
Turma, DJe 29-09-2014)

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA. 
IRREGULARIDADE EM CONTRATAÇÕES. SÚMULAS 279 E 
280/STF.  PRECEDENTES.  A  resolução  da  controvérsia 
demandaria a análise da legislação local e o reexame dos fatos e 
provas  constantes  dos  autos,  o  que  é  vedado  em  recurso 
extraordinário.  Incidência  das  Súmulas  279  e  280/STF. 
Precedentes. Agravo regimental a que se nega provimento.” (AI 
612576 AgR, Rel.  Min. Roberto Barroso, 1ª Turma, DJe 01-07-
2014)

Nesse  sentir,  não  merece  seguimento  o  recurso  extraordinário, 
consoante também se denota dos fundamentos da decisão que desafiou o 
recurso, aos quais me reporto e cuja detida análise conduz à conclusão 
pela  ausência  de  ofensa  direta  e  literal  a  preceito  da  Constituição  da 
República.

Nego seguimento ao recurso extraordinário (CPC, art. 557, caput). 
Publique-se.
Brasília, 10 de dezembro de 2015.

Ministra Rosa Weber
Relatora
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